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MARIA D’OLIVEIRA MARTINS 

 

FUNÇÃO   

 Assistente desde Setembro de 2001 

 Vogal da Direcção da Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

 

CONTACTOS  

Tel. +351 217 214 170 │ Fax +351 217 214 177 

Palma de Cima, 1649-023 Lisboa – Portugal 

mariaoliveiramartins@fd.lisboa.ucp.pt │ www.fd.lisboa.ucp.pt  

 

ÁREAS DE INTERESSE   

Finanças Públicas e Direito Financeiro | Direito Constitucional | Direitos Fundamentais | Contratação 

Pública 

 

LÍNGUAS  

 Inglês  

 Francês  

 Alemão  

 

PERCURSO ACADÉMICO  

 2016 | Doutoramento em Direito (Ciências Jurídico-Políticas) | Universidade Católica Portuguesa | 

Faculdade de Direito | Tema: A despesa pública justa | Orientadores: Professor Doutor Rui Medeiros e 

Professor Doutor Eduardo Paz Ferreira 

 2005 | Mestrado em Direito (Ciências Jurídico-Políticas) | Universidade Católica Portuguesa | 

Faculdade de Direito | Título: “Contributo para a compreensão da figura das garantias institucionais” | 

Orientador: Professor Doutor Rui Medeiros  

 2001 | Licenciatura em Direito | Universidade Católica Portuguesa | Faculdade de Direito  

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL ACADÉMICA  

 Desde 2015 – Vogal da Direcção da Escola de Lisboa Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa 

 Desde 2005 – Assistente na Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

 2001-2005 - Assistente-estagiária na Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 
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EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  

 Novembro de 2015 – Organização e participação na Conferência sobre a nova Lei de Enquadramento 

Orçamental 

 Setembro 2015 - Católica Graduate Legal Research Conference “Intergenerational justice and 

Sustainable Development”  

 2013/2014 – Orientação no Mestrado de Direito Administrativo da Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa 

 Abril de 2012 – Participação no Curso Breve sobre a Reforma do Enquadramento Orçamental, 

organizado pelo IDEFF 

 2010/2011 – Orientação no Mestrado em Direito e Gestão, leccionado pela Faculdade de Direito e 

pela Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais  

 2011-2012 – publicação semanal de artigos no jornal i 

 Desde 2007 - Actividade como jurisconsulta, nas áreas do Direito Administrativo, Direito do Urbanismo 

e Finanças Públicas. 

 2001-2003 – Colaboração como Advogada com a sociedade de advogados Sérvulo Correia e 

Associados. 

 

PUBLICAÇÕES (MONOGRAFIAS)  

 A despesa pública justa – Uma análise jurídico-constitucional do tema da Justiça na despesa pública, 

Almedina, 2016 

 Lições de Finanças Públicas e Direito Financeiro, Almedina, 2011 (1.ª edição), 2012 (2.ª edição) e 

2013 (3.ª edição revista e atualizada) 

 A Lei de Enquadramento Orçamental (em co-autoria com Guilherme d’Oliveira Martins e Guilherme W. 

d’Oliveira Martins), Almedina, 2007 (1.ª edição) e 2009 (2.ª edição) 

 Contributo para a compreensão da figura das garantias institucionais, Almedina, 2007 

 

PUBLICAÇÕES (ARTIGOS E PARTICIPAÇÕES EM MONOGRAFIAS)  

 “Será a imposição de limites ao défice orçamental e à dívida pública compatível com o Estado Social?” 

in  Direito e Política, n.º 3, Abril/junho 2013 

 “As finanças públicas europeias na encruzilhada entre a integração orçamental e a plurilocalização da 

execução e do controlo orçamental” in João Ricardo Catarino e José F.F. Tavares (org.) – Finanças 

Públicas da União Europeia, Almedina, 2012 

 “Caracterização do artigo 22.º da Constituição como uma garantia institucional e algumas notas sobre 

o regime das garantias institucionais”, in Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Carvalho 

Fernandes, Almedina, 2011 

 “Estudo dos mapas orçamentais para a construção de um conceito de despesa pública”, in Estudos 

em Homenagem ao Prof. Doutor Saldanha Sanches, Coimbra Editora, 2011 

 “A reforma da Lei de Enquadramento Orçamental e as novas regras financeiras” em co-autoria com 

Guilherme W. d’Oliveira Martins, Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal (1, ano IV Março 2011, 

153- 174) 

 “O valor reforçado da Lei de Enquadramento Orçamental”, in Estudos Jurídicos e Económicos em 

Homenagem ao Prof. Doutor António de Sousa Franco, Almedina, 2006 
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ATIVIDADES PEDAGÓGICAS  

 Regente da disciplina de Finanças Públicas e Direito Financeiro na Licenciatura em Direito da 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa (2004/2005, 2007/2008, 2009/2010, 

2010/2011, 2011/2012, 2012/2013, 2013/2014, 2015/2016) 

 Co-Regente da disciplina de Contratação e Finanças Públicas no Mestrado de Direito Administrativo – 

Vertente de Contratação Pública e Direito Público Empresarial  (2011/2012, 2012/2013, 2013/2014, 

2014/2015, 2015/2016) 

 Assistente na Licenciatura em Direito da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa: 

de Teoria Geral do Estado (2001/2002); Direito Económico (2002/2003); Técnicas de estudo, de 

investigação e de expressão jurídica (2005/2006); Direitos Fundamentais (2005/2006); Finanças 

Públicas (2001/2002, 2002/2003, 2004/2004, 2005/2006), Direito Constitucional (2007/2008, 

2005/2006, 2004/2005) e Fundamentos de Direito Público (2012/2013, 2013/2014, 2014/2015, 

2015/2016) 

 

 


